
 

 

 

 

PROCURAÇÃO 

                             

 

OUTORGANTE: SUL PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 48.508.900/0001-70, com sede na Rua Prudente José de Morais Barros, 1570 
Letra D, Bairro Alvorada, na cidade de Chapecó, CEP: 89804-487, representada 
neste ato pela sócia-administradora VANDERLEIA LIVI BONETI, brasileira, casada, 
empresária,  inscrita no CPF sob nº 041.488.639-963, residente e domiciliada na 
Rua Prudente José de Morais Barros, 1570D, Bairro Bela Vista, quadra 1053, Lote 
07, na cidade de Chapecó, CEP: 89804-081. 

 

 

OUTORGADA: PATRICIA MAGRI, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 
OAB/SC sob nº 44.076, portadora da Carteira de Identidade nº 4.034.380, inscrita 
no CPF sob nº 047.460.839-59, com escritório profissional na Rua Marechal 
Deodoro, nº 1000, sala 202, Centro, Concórdia/SC, CEP: 89700-055, onde 
recebem intimações e correspondências. 

 
PODERES: A OUTORGANTE, por este instrumento particular de procuração 
nomeia e constitui a OUTORGADA, sua procuradora, para agir nesta República, 
para o fim especial de representar e defender seus direitos perante qualquer 
Juízo ou Tribunal, dispondo para tudo de amplos e gerais poderes, inclusive os 
das cláusulas “AD JUDICIA” e “AD NEGOTIA” podendo promover quaisquer 
medidas preliminares, preventivas à seus direitos e interesses, como subscrever 
petições iniciais, requerer e promover judicial e extrajudicialmente, inclusive 
perante repartições públicas, seguir a causa tanto na inferior como na superior 
instância, interpor e seguir todos os recursos legais, receber citações iniciais, 
transigir livremente, acordar, desistir, dar e receber quitação, confessar, firmar 
compromisso, retificar, ratificar, variar de ações, receber quantias, discordar de 
cálculos e partilhas, reconvir, prestar fiança, assinar Declaração de 
Hipossuficiência, podendo substabelecer o  presente no todo ou em parte.  
 

 
Concórdia/SC, 19 de julho de 2024. 
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AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO PUBLICA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALPESTRE-RS. 

 

Processo Licitatório nº 65/2024.  
Concorrência Eletrônica nº 1/2024. 
 

OBJETO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DA ÁGUA, COM A FINALIDADE DE 
ATENDER A DEMANDA DE CONSUMO DE ÁGUA, NA LINHA SÃO MIGUEL, 
MUNICÍPIO DE ALPESTRE – RS. CONFORME MEMORIAIS.  
 

 

 

 

 

 

SUL PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 48.508.900/0001-70, com sede na Rua Prudente José de Morais Barros, 
1570 Letra D, Bairro Alvorada, na cidade de Chapecó, representada neste ato 
pela sócia-administradora VANDERLEIA LIVI BONETI, vem, com respeito e 
acatamento, perante esta comissão, por intermédio de sua procuradora abaixo 
nominada e assinada (procuração em anexo), com base no Concorrência 
Eletrônico nº 01/2024 e no Processo Licitatório nº 65/2024, conforme 
estabelecido no artigo 5º , XXXIV, alínea “a” da Constituição federal de 
1988, direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder; da nossa empresa no referido 
certame licitatório. 

Os fundamentos e argumentos que embasam nosso recurso são delineados 
a seguir: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE. 
 

O presente recurso é tempestivo, pois que protocolado dentro do prazo 
estipulado pelo pregoeiro estipulando prazo final para interposição do recurso é 
até dia 22/07/2024. Em conformidade com a Lei 14.133/2021. 
 



 

 

Comprovada a tempestividade e a pertinência do recurso, solicito o 
recebimento do presente documento para sua adequada tramitação e análise 
jurídica. 

 
II. DAS RAZÕES DO PEDIDO DA INABILITAÇÃO. 

Observamos que a empresa HIDROCONCORDIA LTDA. foi consagrada 
vencedora no certame licitatório nº 65/2024 do edital de concorrência pública nº 
01/2024. Contudo, ela apresentou atestados de capacidade técnica em nome 
do profissional técnico Jocemir dos Santos, engenheiro sanitarista e ambiental, 
que não possui as atribuições exigidas no certame para a instalação elétrica. 
Essa atividade requer a qualificação de um engenheiro elétrico ou eletrotécnico 
com atribuições específicas. 

Verifica-se na documentação entregue pela empresa que os atestados de 
capacidade técnica emitidos pelo CREA incluem observações que deixam claro 
que as atividades de parte elétrica não são de responsabilidade do engenheiro 
Jocemir dos Santos.  

Essas observações estão destacadas nas cópias anexas dos documentos 
fornecidos pelo CREA, demonstrando de forma inequívoca a falta de 
atribuições para a execução das tarefas descritas.

 

Em observação na certidão de registro de pessoa jurídica podemos extrair 
que as atividades técnicas se limitam nas áreas de Engenharia sanitária, 
Ambiental e Geologia. Conforme podemos observar: 



 

 

  

Contudo, observa-se que a habilitação técnica solicitada na licitação 
remete ao objeto da licitação que é a EXECUÇÃO DE OBRA DE SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DA ÁGUA, COM A FINALIDADE DE ATENDER A 
DEMANDA DE CONSUMO DE ÁGUA, NA LINHA SÃO MIGUEL, MUNICÍPIO 
DE ALPESTRE – RS. CONFORME MEMORIAIS. 

Na qual se submete uma parte ao Anexo 2.1. Conjunto Eletromecânico, 
que vejamos: 

 

Observando o Anexo 2.1, verifica-se que o conjunto eletromecânico faz 
parte do objeto licitado. As empresas participantes devem possuir capacidade 



 

 

técnica comprovada para executar essas atividades, demonstrando-a através 
de Certidões de Acervo Técnico (CAT) acompanhadas pelas respectivas 
Anotações de Responsabilidade Técnica (ART ou TRT) que atestem tais 
atribuições. 

A empresa HIDROCONCORDIA LTDA não apresentou os atestados que 
comprovem essas atribuições que são essenciais para o bom desempenho do 
objeto licitado, e sendo classificada fere diretamente o princípio da isonomia.   

Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro, leciona que 
“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 
Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei 
autoriza.” (grifo nosso) 

Os atestados de Capacidade técnica deve ser e estar : 

– relacionados ao objeto da licitação; – exigidos 
proporcionalmente ao item, etapa ou parcela ou conforme se 
dispuser a divisão do objeto; – fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, com identificação do emissor; – emitidos 
sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas; – assinados por quem tenha 
competência para expedi‐los; – registrados na entidade profissional 
competente, quando for o caso; 

Ainda com relação a exigências de atestados, deve ser observado 
que: 

– seja pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos exigidos na licitação; – sempre que possível, seja permitido 
somatório de quantitativos, de forma a ampliar a competição; – não 
seja limitado a tempo (validade), época ou locais específicos; – possa 
ser demonstrada a comprovação de aptidão até a data de entrega da 
proposta, não restrita à de divulgação do edital.” (Negritei) 

(Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU – 4. Ed. 
Rev., atual. E ampl. – Brasília, 2010, pag. 409) 

O Tribunal de Contas da União (TCU), em consonância com suas 
jurisdições, conforme exemplificado pelo Acórdão nº 1.377/2020, reitera que as 
exigências de qualificação técnica devem ser pertinentes ao objeto licitado e 
fornecidas de forma a resguardar uma ampla concorrência. 

A Lei Federal n. 8.666/1993 prevê, no art. 30, as exigências 
editalicias possíveis para comprovação de qualificação técnica, 
cabendo à Administração, dentre estas, delimitar as relacionadas 
com o objeto licitado. Por isso, é possível a exigência, de 
comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa e de 
capacidade técnico, profissional do responsável técnico, Visando à 
boa realização da obra licitada, em atenção ao interesse público. 



 

 

Se o licitante não cumpre exigência editalícia para fins de habilitação 
em processo licitatório, sua exclusão do certame, por inabilitação, é 
medida que se impõe. 
A Quarta Câmara de Direito Público decidiu, por votação unânime, 
negar provimento ao recurso. 

Apelação Cível em Mandado de Segurança n. 2012.031446-3, de 
Criciúma Relator: Des. Jaime Ramos 

 

No mesmo sentido o acórdão, o Relator, Desembargador Volnei Carlin, 
esclarece: 

(...) 
"É necessária a comprovação de que a empresa tenha competência 
notória para realizar o objeto da licitação, através atestado técnico 
acompanhado de certidão expedida pelo CREA. 
"Incontroversa, assim, é a assertiva de que a impetrante foi 
inabilitada por deixar de comprovar a qualificação técnica e 
operacional da empresa para a realização dos serviços 
especificados no Edital. 
"Por derradeiro, examina-se a alegação do apelante quanto ao 
formalismo empregado no procedimento licitatório, em que descreve: 
'nas licitações de menor preço este fator deve preponderar, vedando-
se o rigorismo formal' (fls. 301/302). 
"É cediço que no Edital é fixado o fatora ser perseguido pelo 
Ente Público: interesse público. Assim, nem sempre o menor 
preço é o mais vantajoso para a Administração, pois devem ser 
computadas as vantagens oferecidas, incluindo-se aí: qualidade, 
durabilidade, rendimento, segurança, além do cumprimento das 
regras editalícias 
(...) (TJSC - ACMS n. 1998.015110-4, de São Francisco do Sul. Rel. 
Des. Volnei Carlin. j. 13/3/2003). 

 

Como se vê, a administração deve ter as garantias necessárias de que 
a empresa possui as condições técnicas para a boa execução dos serviços. O 
objetivo de exigir, em editais de licitações públicas, atestados de qualificação 
técnica profissional ou operacional é comprovar que a empresa está apta a 
cumprir as obrigações assumidas com a Administração Pública e, dessa 
forma, garantir que o serviço seja executado com a devida qualidade. Não 
havendo outra alternativa, é necessário declarar a empresa inabilitada.                       

Além disso, a empresa HIDROCONCORDIA LTDA. A apresentou as 
Certidões de Acervo Técnico (CAT) desacompanhadas das Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART ou TRT), que são essenciais para a 
comprovação das atividades e atribuições do profissional. Essa falha na 
documentação inviabiliza a habilitação da empresa no certame. 



 

 

obre a necessidade de apresentação de ART ou TRT, assim consolidou o 
Tribunal de Contas da União na Súmula TCU 260: 
 

É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, 
supervisão e fiscalização de obras e serviços de engenharia, com 
indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-
base, especificações técnicas, composições de custos unitários, 
cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 
Da mesma forma é o entendimento do tribunal Regional Federal da 1º 

região conforme decisão na íntegra abaixo colacionada: 
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Consórcio Porto Belo Oliveira Melo contra 
decisão proferida pelo MM. Juiz Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Amapá, que 
indeferiu pedido de medida liminar formulado nos autos do Mandado de Segurança n. 
1000012-48.2017.4.01.3100, impetrado contra atribuído à Fundação Universidade Federal do 
Amapá, Reitora da Função Universidade Federal do Amapá UNIFAP, Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas, Jota Ele 
Construções Civis S.A., objetivando a retomada do procedimento licitatório a partir da fase de 
julgamento das propostas, devendo a comissão de licitação promover o cálculo de suas notas 
técnicas a partir das CATs e atestados já apresentados, abstendo-se de desclassificá-la em 
face da ausência de ARTs ou permitir-lhe a sua apresentação. 2. Eis o inteiro teor da decisão 
recorrida: Todo procedimento licitatório é condicionado aos princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, só podendo haver nulidade do 
ato administrativo quando eivado de mácula capaz de afrontar diretamente tais princípios. Pelo 
que se depreende dos autos a eliminação da impetrante do procedimento licitatório ocorreu em 
razão da ausência de apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica ARTs fato, 
aliás incontroverso. O Edital do RDC Eletrônico nº 03/2016 UNIFAP (Anexo II Orientações 
Gerais) previa expressamente a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica às 
empresas participantes do certamente (item 8.1, alínea b), sendo inclusive critério de 
pontuação. Confira-se: "a comprovação de experiência será verificada através da Certidão de 
Acervo Técnico (CAT), acompanhada das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ART /RRT)" - grifei. Nos itens 8.2 e 8.3 verificam-se as seguintes disposições: 8.2 0 Critério de 
Pontuação - O conjunto de documentos relativo à técnica será avaliado através da atribuição 
de notas às ART /RRT , acompanhada da CAT Certidão Anotação de Responsabilidade 
Técnica / Registro de Responsabilidade Técnica de Acervo Técnico, devidamente registrados 
no CREA/CAU, conforme critérios expostos a seguir: (grifei). (...) d. Será desclassificada, a 
empresa que não apresentar para cada item (tipo de CAT/documento) pelo menos 01 (uma) 
Certidão de Acervo Técnico, completa e válida; 8.3. O licitante deverá comprovar experiência 
através das ART /RRT e respectiva CAT de execução de serviços de Fundação, Drenagem, 
Impermeabilização, Levantamento Planialtimétrico, Pavimentação, Sinalização, SPDA, 
Instalações Mecânicas, Instalação Sanitária de Resíduo Poluente e Tratamento Acústico, que 
não serão objetos de pontuação. A previsão no edital de regência do certamente para a 
apresentação de ART , embora a impetrante entenda ser dispensável esse documento, não 
fere o princípio da legalidade. Desse modo, a exigência estabelecida pela Comissão Especial 
de Licitação, seguindo os parâmetros definidos no edital, sem ferir o princípio da igualdade 
entre os demais licitantes que apresentaram referida documentação, não se reveste de 
nenhuma ilegalidade. A Anotação de Responsabilidade Técnica é documento obrigatório 
para emissão da Certidão de Acervo Técnico junto aos órgãos competentes. Nesse 
sentido, a impetrante confirma que não juntou a ART por ocasião da apresentação de 
sua proposta. Se não bastasse a previsão contida no edital para apresentação da ART , a 



 

 

Súmula nº 260 do Tribunal de Contas da União TCU traz disposição no seguinte sentido: 
É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica ART 
referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e serviços de 
engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, 
especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro 
e outras peças técnicas. (grifei). Ademais, a Lei nº 6496/77 exige a Anotação de 
Responsabilidade Técnica nos contratos para execução de obras: Art 1º - Todo contrato, 
escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais 
referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" (ART). Essa exigência está em consonância com a 
normatização emitida pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
CONFEA, conforme Resolução nº 425/1998, que dispõe sobre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica ART : Art. 1º - Todo contrato escrito ou verbal para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura 
e à Agronomia fica sujeita à "Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)" Regional em cuja 
jurisdição for exercida a respectiva atividade. (grifei) Quanto ao questionamento sobre a 
utilidade ou não da ART , verifica-se que a impetrante não se insurgiu, anteriormente, contra 
nenhuma regra contida no edital do certame, muito menos quanto à exigência de apresentação 
da Anotação de Responsabilidade Técnica. Aliás, sequer formulou pedido de esclarecimentos 
à comissão licitante. Sua irresignação somente veio ao mundo após sua eliminação do 
certame. Assim, contempla-se que as questões levantadas pela impetrante ocorreram, 
certamente, porque ela não obteve em seu favor um resultado favorável. Por sua vez, a 
apresentação tardia da ART pela impetrante não tem o condão de lhe garantir direito líquido e 
certo a continuar no certamente licitatório, pois o edital fixava prazo e local para apresentação 
dessa documentação, o que, infelizmente, não foi atendido pela Porto Belo. Ademais, mitigar 
essa exigência, aceitando uma nova documentação após o prazo fixado no edital, além de 
gerar enorme injustiça, configuraria letal agressão ao princípio da isonomia e igualdade entre 
os licitantes. Quanto à possibilidade de diligência pela Comissão Especial, a própria legislação 
prevê assa (sic) situação, asseverando sua incidência quando houver dúvida sobre algum 
ponto obscuro ou complementar a instrução do processo (art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93). 
Essa, todavia, não era a situação que se apresentada no caso concreto, pois os documentos 
que deveriam constar, originalmente, da proposta e não constaram, não poderiam ser juntados 
posteriormente. Ao contrário, caso constassem ilegíveis, como ocorreu com outro concorrente, 
a diligência era possível, como foi feita. No que tange à capacidade financeira do consórcio 
vencedor do certamente, a autoridade coatora deixou registrado que o Consórcio Jota Ele SH 
CDG Damiani "atendeu esta exigência e com sobras. Basta a análise do Patrimônio Líquido da 
JOTA ELE CONSTRUÇÕES CIVILS S/A para atender a esta exigência, dispensando a análise 
de todas as demais. Verifica-se dos documentos juntados ao processo que a JOTA ELE 
CONSTRUÇÕES CIVIS S/A possui Patrimônio Líquido comprovado de R$ 251.440.167,87. 
Como ela detém 44,50% do Consórcio, na proporção determinada pelo Edital e pela Lei, ela 
isoladamente, comprova um Patrimônio Líquido de R$ 111.890.874,60, sem necessitar da 
soma das demais". Consigno, por fim, que pela documentação juntada aos autos, mostra-se 
razoável a capacidade profissional da impetrante, mas não se justifica a sua irresignação 
contra a legítima vencedora do certame E mais, a sua eliminação do procedimento licitatório 
ocorreu em razão do não cumprimento de uma formalidade constante no edital do certame, em 
atenção aos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade e publicidade, cujo ato da 
autoridade coatora não se mostra ilegal ou abusivo. Assim, em análise tangencial, própria dos 
provimentos liminares, não vislumbro relevância nos fundamentos invocados pela impetrante (), 
o que, por si só, desautoriza a fumus boni iuris concessão da medida liminar, a teor do disposto 
no art. 7º, inciso III, da Lei nº 12.016/2009. Ante o exposto, indefiro o pedido liminar. 3. 
Irresignado, argumenta o agravante, em síntese, que foi desclassificado do 
procedimento licitatório promovido pela Universidade Federal do Amapá, por meio do 
Edital n. 003/2016 por não ter apresentado as Anotações de Responsabilidade Técnica 
ARTs referente aos serviços anteriormente executados. 4. Alega que a Certidão de Acervo 
Técnico comprova suficientemente a experiência anterior na execução de serviços enumerados 
no item 8.2 do Anexo II do Edital, salientando que sua desclassificação não está de acordo 



 

 

com os princípios e regras que regem as licitações e as regras do edital, salientando que não 
há necessidade ou utilidade a exigência de apresentação de ARTs , até porque sequer a 
Comissão de Licitação, no recurso administrativo, justificou a razão/utilidade da apresentação 
das ARTs , aduzindo que, se entende ser necessária sua apresentação, deveria ter lhe sido 
oportunizado apresentá-las antes de ser desclassificado. 5. Argumenta que o Consórcio Jota 
EleSH-CDG-DAMIANI não atende ao item 32 do edital do certame (patrimônio líquido superior 
a 10% do valor sua proposta de preços), pois seu patrimônio líquido no SICAF é 0,00, bem 
como que a Empresa Damiani, que faz parte do Consórcio Jota Ele, é demandada na 2ª Vara 
de Falências da Comarca de Curitiba, o que a leva ao dever de comprovar que o processo 
falimentar não afeta sua qualificação econômico-financeiro, e não tendo feito, deve ser 
desclassificada. Salienta, por fim, que a vistoria por ela realizada no local de execução da obra 
foi efetuada por profissional não habilitado. 6. Requer o deferimento do pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela recursal para que seja determinada a retomada da licitação a partir da 
fase de julgamento de propostas, ou subsidiariamente, seja suspensa a execução do contrato 
firmado com o Consórcio Jota Ele-SH-CDG-DAMIANI. 7. O Consórcio Jota Ele-SH-CDG-
DAMIANI apresentou contrarrazões, pugnando pelo não provimento do presente recurso. Autos 
conclusos, decido. 9. A princípio, razão não parece assistir ao agravante, visto que a hipótese 
trata-se de claro descumprimento de regra editalícia. 10. O Edital RDC nº 03/2016-UNIFAP foi 
claro ao dispor, como exigência de critério de pontuação da Proposta Técnica, a necessidade 
de apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica. Confira-se (ID n. 688480, págs. 
5/7): 8.2 Critérios de Pontuação O conjunto de documentos relativo à técnica será avaliado 
através da atribuição de notas às ART /RRT Anotação de Responsabilidade Técnica / Registro 
de Responsabilidade Técnica, acompanhada da CAT Certidão de Acervo Técnico, 
devidamente registrados no CREA/CAU, ... ... 8.3. O licitante deverá comprovar experiência 
através das ART /RRT e respectiva CAT de execução de serviços de Fundação, Drenagem, 
Impermeabilização, Levantamento Planialtimétrico, Pavimentação, Sinalização, SPDA, 
Instalações Mecânicas, Instalação Sanitária de Resíduo Poluente e Tratamento Acústico, que 
não serão objetos de pontuação. 11. Observo que por ocasião de esclarecimento de dúvidas 
suscitadas pelas empresas interessadas em participar da licitação, a Comissão de Licitação da 
UNIFAP, no 1º e 2º Caderno de Perguntas e Respostas (no doc. ID 688478, págs. 1/4, e ID 
688479, págs. 1/2), reforçou diversas vezes a necessidade de que a Certidão de Acervo 
Técnico CAT deveria estar acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica ART ou 
Registro de Responsabilidade Técnica RRT. Eis alguns trechos desses documentos: "6º No 
que se refere às exigências de qualificação técnica previstas no item g do Anexo I do Edital, a 
interpretação que a PORTO BELO ENGENHARIA faz é a deque será necessário que a 
empresa comprove, através de atestados, apenas a execução propriamente dita dos projetos 
mencionados no subitens g.1, g.2 e g.3 (com observância das características mínimas ali 
previstas). Isto é, não será necessário que a empresa também comprove a experiência anterior 
na elaboração de tais projetos. Este entendimento está correto? Que, às exigências de 
qualificação técnica previstas no item g do Anexo I do Edital se refere a execução da obra. Não 
é necessário que a empresa comprove a experiência na elaboração de projeto, haja visto que 
os projetos já estão em anexo ao Edital. Neste ensejo o entendimento da empresa esta correto. 
Ressaltando que toda CAT (Certidão de Acervo Técnico) deverá estar devidamente 
acompanhada de sua respectiva RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) ou ART 
(Anotação de Responsabilidade Técnica)." "2. Questionamos a exigência constante do quadro 
de equipe mínima do item 8.1 do Anexo II que exige a presença na equipe de um arquiteto, 
uma vez que se trata de obra e não de elaboração de projetos arquitetônicos, e o objeto do 
edital é suprido integralmente por engenheiro Civil. Pedimos que seja alterada a exigência de 
Arquiteto na equipe mínima para Arquiteto OU Engenheiro Civil. Resposta: Em resposta ao 
questionamento 2, informamos que em função da complexidade do objeto: Construção do 
Hospital Universitário (Hu) da Universidade Federal do Amapá-UNIFAP, a instituição entende 
que a necessidade técnica é de que a equipe mínima composta durante a execução do objeto 
deverá ser constituída por arquiteto ou arquitetos e engenheiros. Ressaltamos ainda que para 
a pontuação do item 3, do MAPA DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA: Ntec, serão 
aceitas preferencialmente Certidões de Acervo Técnico - CAT, juntamente com sua respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica ART do profissional de Engenharia Civil;" "4. Com 



 

 

relação à determinação de que as experiências serão comprovadas pela apresentação 
de CAT + ART /RRT, há jurisprudência formada nas Casas de Contas e na Legislação 
atual, que o documento que contém detalhes e especificações dos serviços executados 
é o Atestado de Capacidade Técnica acervado junto ao CREA/CAU, uma vez que nas 
ARTs /RRTs e CATs não há campos suficientes para detalhar os serviços executados. 
Desta forma pedimos que esta CPL se manifeste no sentido de que serão aceitos Atestados de 
Capacidade Técnica, devidamente registrados junto ao CREA/CAU, apresentados em conjunto 
com as CATs, ARTs /RRTs, para fins de comprovar detalhes, especificações e quantidades 
dos serviços executados pelas licitantes/profissionais. Resposta: Em resposta ao 
questionamento 4, serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, devidamente 
registrados junto ao CREA/CAU, apresentados em conjunto as suas respectivas CATs e 
ARTs /RRTs. Ressaltamos ainda que toda a CAT apresentada pelos licitantes devera 
estar acompanhada de sua respectiva ART /RRT e preferencialmente de seu respectivo 
Atestado de Capacidade Técnica, devidamente registrado junto ao CREA/CAU." 12. Além 
do que, observo que não há notícias nos autos que a agravante tenha, tempestivamente, 
impugnado o edital quanto à exigência de que a Certidão de Acervo Técnico fosse 
acompanhadas das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica. 13. Sobre a 
necessidade de apresentação de ART , assim consolidou o Tribunal de Contas da União 
na Súmula TCU 260: É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização 
de obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de 
plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos unitários, 
cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 13.1 Transcreve abaixo trecho do 
voto do e. Ministro Augusto Nardes, ao apresentar ao Plenário daquele Órgão, a proposta do 
enunciado acima (Acórdão TCU n. 1524/2010) "... A ART serve para estabelecer um vínculo 
entre o profissional e o contratante, com a finalidade de indicar a autoria e estabelecer 
responsabilidades. Ademais, é imprescindível que os técnicos responsáveis por etapas afetas 
ao planejamento e à construção de uma obra sejam habilitados para tal. Os artigos 5º e 6º da 
Resolução n.º 425/1998 do Confea regulamentam a matéria: 'Art. 5º - Quando se tratar de 
profissional com vínculo empregatício de qualquer natureza, cabe a pessoa jurídica 
empregadora providenciar o registro perante o CREA da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART , devidamente preenchida pelo profissional responsável pelo serviço técnico ou 
obra a serem projetados e/ou executados. Art. 6º - O desempenho de cargo ou função técnica, 
seja por nomeação, ocupação ou contrato de trabalho, tanto em entidade pública quanto 
privada, obriga a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA em cuja jurisdição for 
exercida a atividade.' Diante disso, este Tribunal tem prolatado decisões no sentido da 
necessidade de o órgão contratante exigir a ART em contratações de obras, haja vista a 
ausência desse documento prejudicar a responsabilização em caso de erros ou falhas 
técnicas. ..." 14. Ademais, não entendo seja o caso de permitir à agravante apresentar, 
intempestivamente, as ARTs , visto que tinha conhecimento prévio de sua necessidade, pois 
não se trata de mera complementação ou correção de falha em documento já apresentado, 
mas a concessão de novo prazo para o cumprimento de exigência constante do Edital do 
certame, para a apresentação de documento não apresentado no prazo previsto no edital, sob 
pena de se ferir os princípio da isonomia e macular todo o procedimento licitatório. 15. 
Prosseguindo, não parece que a licitante tida como vencedora do certame Consórcio Jota Ele-
SH-CDG-Damiani, tenha desatendido ao item 32 edital (patrimônio liquido superior a 10% do 
valor da proposta de preços), pois de acordo com o Balanço Patrimonial (ID n. 688648 e 
688650), a Construtora Damiani Ltda. parece possuir patrimônio líquido no valor R$ 
42.635.377,68. 16. Quanto às demais alegações recursais, deixo de analisá-las, visto não ter 
sido objeto de análise na decisão recorrida, sob pena de supressão de instância. 17. Com 
essas considerações, não vislumbro presente a verossimilhança das alegações, prejudicada a 
análise do perigo da demora. Pelo exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação dos 
efeitos da tutelar recursal. Oficie-se ao MM. Magistrado prolator do decisum recorrido, 
encaminhando-lhe cópia desta decisão para conhecimento. Publique-se. Intime-se a parte 
agravada, facultando-lhe apresentar contraminuta no prazo legal (inciso II do art. 1.019 do 
CPC/2015). Brasília, 9 de maio de 2017. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN 



 

 

Relator (TRF-1 - AI: 1001466-51.2017.4.01.0000, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Órgão Julgador Gab. 16 - DESEMBARGADOR FEDERAL 
FLAVIO JARDIM, Data de Publicação: PJE 09/05/2017 PAG PJE 09/05/2017 PAG) (negritei) 

A decisão recorrida destacou que a eliminação do consórcio ocorreu 
devido à ausência de ART’s, conforme exigido pelo edital RDC Eletrônico nº 
03/2016 UNIFAP. O Tribunal de Contas da União, na Súmula TCU 260, reforça 
a obrigatoriedade da apresentação das ART’s para projetos e obras de 
engenharia. A desclassificação foi mantida, pois a exigência é legítima e a 
ausência das ART’s justifica a eliminação, preservando a isonomia e igualdade 
entre os licitantes. 

Considerando isso, a empresa deve ser declarada inabilitada do certame 
por não cumprir com os requisitos de habilitação técnica. 

 

III.  DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 
 
1. Que seja acolhido o recurso, e julgado totalmente procedente a 

fim de seja declarado inabilitada a empresa HIDROCONCORDIA LTDA; 
 
2. Na remota hipótese do não provimento ao recurso, solicita que 

o presente recurso seja remetido à autoridade superior competente da 
administração municipal para apreciação; 
  

3. Ainda, entendendo pelo não provimento do recurso, requer que 
seja enviado cópia deste recurso juntamente com o processo 
administrativo que deu origem a licitação ao Ministério Público e ao 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, sob pena de 
responsabilidade. 
 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

Concordia- SC 21 de julho de 2024. 
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SUL PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA 

CNPJ nº 48.508.900/0001-70 

 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 01 
 

 
VANDERLEIA LIVI BONETI, nacionalidade 
Brasileira, nascida em 16/05/1984, casada em 
Separação de Bens, Empresária, CPF nº 
041.488.639-93, Carteira de Identidade nº 
4378616, órgão expedidor SSP - SC, residente 
e domiciliada na Rua Prudente José de Morais 
Barros, 1570 D, Bairro Alvorada, Chapecó/SC, 
CEP 89.804-487, Brasil. 

 
Sócia da sociedade limitada de nome 

empresarial SUL PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA, registrada legalmente por contrato 
social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 
42207435001, com sede na Rua Prudente José de Morais Barros, 1570 D, Bairro Alvorada, 
Chapecó/SC, CEP 89.804-487, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF 
sob o nº 48.508.900/0001-70, delibera ajustar a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 
 

DO CAPITAL SOCIAL 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 400.000 (quatrocentos 
mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, cuja aumento é totalmente 
subscrito e integralizado, neste ato, pelos sócios.  Em decorrência do aumento do capital social este 
fica assim distribuído: 
 
VANDERLEIA LIVI BONETI, com 400.000 (quatrocentos mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais) integralizado. 
 
 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a Sócia 
VANDERLEIA LIVI BONETI  com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). 
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  
 
 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 
 

CLÁUSULA QUARTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
do contrato social permanece em CHAPECÓ/SC. 
 
CLÁUSULA QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 
 
Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 
 
 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
 

 

Cláusula 1ª - A sociedade gira sob o nome empresarial SUL PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS 

LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do 

Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 42207435001, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica/MF sob o nº 48.508.900/0001-70. 

 

Parágrafo único: A sociedade assume a condição de Sociedade Limitada Unipessoal. 

 

Cláusula 2ª - A sociedade tem sua sede na Rua Prudente José de Morais Barros, 1570 D, Bairro 

Alvorada, Chapecó/SC, CEP 89.804-487. 

 

Parágrafo primeiro: A sociedade poderá abrir filiais, sucursais e agencias em qualquer parte do 

país, participar ou receber como sócios outras pessoas jurídicas a fins ou não, incorporar e fusionar 

com outras empresas. 

 
Cláusula 3ª - A sociedade tem por objeto a exploração do ramo de: Projetos e construções de redes 
de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas; Projetos e obras de irrigação; 
Projeto e instalação e manutenção elétrica; Projeto e instalações hidráulicas, sanitárias e de gás; 
Atividades de limpeza; irrigação, captação, tratamento, monitoramento e distribuição de água; 
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Projeto e obras de alvenaria, construção de edifícios; Comércio atacadista de bombas e 
compressores e suas partes e peças; Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para 
terraplanagem, mineração, perfuração e construção e suas partes e peças; Comércio atacadista de 
materiais de construção em geral; Serviços de engenharia e projetos de engenharia; Manutenção e 
reparação de equipamentos e produtos; Construção, manutenção, revestimento, perfuração, 
reaprofundamento de poços de água, poços artesianos, poços semiartesianos e poços tubulares; 
Limpeza e desinfecção de caixas de água; Perfuração e sondagens de solo; Projetos e licenciamentos 
ambientais; Monitoramento ambiental; Projeto e construção de sisternas para armazenamento de 
água; Comércio de materiais de poços artesianos; Reforma de pneumáticos usados. 
 
Cláusula 4ª - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de novembro de 2022 e seu prazo de 

duração é por tempo indeterminado. 

 

Cláusula 5ª - O capital social é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) dividido em 400.000 

(quatrocentas mil) quotas de R$ 1,00 (um) cada uma.  

 

A sócia VANDERLEIA LIVI BONETI subscreve 400.000 (quatrocentas mil) quotas, perfazendo um 

total de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais); 

 

DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: 

SÓCIO CAPITAL QUOTAS VALOR 

VANDERLEIA LIVI BONETI 100% 400.000 R$ 400.000,00 

Totais 100% 400.000 R$ 400.000,00 

 

Parágrafo Único: O capital social encontra-se totalmente integralizado em moeda corrente 

nacional.  

 

Cláusula 6ª - Serão regidas pela legislação aplicável a matéria, tanto ao valor das quotas 

integralização do capital social, a retirada de sócio quanto a dissolução e liquidação da sociedade.  

 

Cláusula 7ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas de capital social, 

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital, conforme o artigo 1.052, da lei 

10.406/2002.  

 

Cláusula 8ª - O capital social pode ser aumentado por decisão dos sócios, tendo os mesmos, 

preferência para participar no aumento na mesma proporção da sua participação, ou poderá ser 

mudada a participação em acordo entre os sócios. 

§ 1º - A sociedade poderá admitir novos sócios desde que haja comum acordo entre os sócios 

remanescentes, devendo a participação ser consolidada em alteração contratual assinada de acordo 

com todos os sócios.  
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§ 2º - Poderá a sociedade reduzir o capital social após integralizado, se houver perda irrecuperável 

ou se excessivo em relação ao objeto da sociedade, mediante a correspondente modificação ou 

alteração contratual pertinente.  

 

Cláusula 9ª - As quotas do capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 

preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando se realizada a 

cessão delas, a alteração contratual pertinente.  

§ 1º - Na comunicação de que se trata o parágrafo anterior, o sócio que desejar ceder suas quotas ou 

retirar-se da sociedade, deverá comunicar aos demais por escrito (com confirmação de 

recebimento) e com prazo mínimo de antecedência de 90 (noventa) dias, indicar as condições e o 

preço para a cessão/venda, sendo que este último não poderá ser superior ao valor patrimonial 

apurado em balanço patrimonial levantado até 60 (sessenta) dias antes da oferta.  

§ 2º - Se nenhum dos sócios, usar o direito de preferência que lhes é assegurado neste artigo, fica 

livre ao sócio ceder suas quotas a terceiros, desde que em conformidade ao que foi ofertado aos 

demais sócios, sob pena de nulidade do ato. 

 

Cláusula 10ª - As quotas sociais e todos os direitos a elas inerentes são declaradas impenhoráveis e 

não sujeitas à execução por dívida de qualquer natureza de seus titulares. 

 

 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

Cláusula 11ª A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a Sócia VANDERLEIA LIVI 
BONETI com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do(s) outro(s) sócio(s). 
 
Cláusula 12ª - A sociedade poderá ser administrada por uma diretoria composta por pessoas 

naturais, sócios cotistas, nominados com os títulos respectivos, ou ainda por um Administrador, que 

será escolhido de comum acordo entre os sócios, sendo sócio ou não da sociedade.  

§ 1° - É expressamente proibido aos membros da administração ou administrador o uso do nome 

empresarial em negócios, avais, fianças, garantias, abonos ou endossos estranhos aos objetivos e 

fins da sociedade ou de favor, salvo nos casos previstos neste contrato.  

§ 2º - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes 
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Cláusula 13ª - Compete aos Diretores ou Administradores, a prática de todos os atos de 

administração e gestão necessários ao funcionamento da sociedade, com poderes inclusive, para 

contrair obrigações, adquirir, alienar, caucionar ou onerar bens sociais, prestar aval ou fiança, 

transigir ou renunciar direitos, quando julgar conveniente aos interesses da sociedade, e, ainda: 

a) zelar pela observância e cumprimento das leis vigentes, normas contratuais, deliberações dos 

sócios cotistas e formular, com base nestas, as diretrizes e critérios operacionais da sociedade;  

b) representar a sociedade ativa ou passivamente em juízo ou fora dele, inclusive perante 

quaisquer repartições públicas federais, estaduais, municipais e respectivas autarquias e entidades 

paraestatais;  

c) constituir procuradores, especificando nos instrumentos os atos e operações que poderão 

praticar.  

§ 1º - A alienação e oneração de bens e direitos do ativo permanente da sociedade, de valor 

superior a 10 (dez) vezes o capital social, são atos que dependem para a sua validade e eficácia de 

autorização ou assinatura de todos os sócios;  

§ 2º - Todo e qualquer ato, contrato ou documento que envolva responsabilidade da sociedade para 

com terceiros, somente terá validade se conter a assinatura do Diretor ou Administrador, ou de um 

procurador com poderes específicos, assim determinados em respectivo instrumento de mandato, 

ou de todos os sócios.  

 

 

DA DISSOLUÇÃO, SUCESSÃO, RETIRADA E REEMBOLSO 

 

Cláusula 14ª - Os sócios com quotas representativas de 75% do capital social integralizado, 

poderão deliberar pela incorporação, fusão, cisão, dissolução ou cessação de liquidação da 

sociedade.  

 

Cláusula 15ª - É reconhecido aos sócios quando representarem mais da metade do capital social o 

direito de promoverem, mediante simples alteração do contrato social, a exclusão de sócio culpado 

de grave violação dos deveres associativos, como previsto nos termos do artigo 1.085 da Lei 

10.406/2002.  

§ 1º - Não sendo configurada justa causa a exclusão, somente poderá ser determinada em reunião 
especialmente convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 
comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
§ 2º - Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja 
quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor particular do sócio. 
§ 3º - Podem os sócios remanescentes suprir o valor da quota. 
§ 4º - Nas hipóteses de exclusão do sócio, aplicam-se para apuração do valor da indenização de suas 
quotas, as disposições da “Cláusula Décima Sexta”, deste instrumento. 
§ 5º - Fica assegurado ao sócio remanescente à escolha de novo sócio para substituição do sócio que 

cometeu a violação, no caso de a sociedade possuir apenas dois sócios;  
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Cláusula 16ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 

com seu cônjuge, herdeiros ou sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 

destes ou do(s) sócios remanescentes, o valor dos haveres será apurado e liquidado, com base na 

situação patrimonial à data da resolução, verificado em balanço especialmente levantado para este 

fim.  

§ 1º - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 

relação a cada sócio.  

§ 2º - O valor total a ser reembolsado será pago em 60(sessenta) parcelas mensais, iguais e 

consecutivas, corrigidas anualmente com base nos índices do IGPM-FGV, iniciando-se o primeiro 

pagamento no prazo de 90 dias, contados da formalização do instrumento de cessão ou retirada da 

sociedade.   

§ 3º - Fica, entretanto, facultado, mediante consenso entre as partes, ajustar outras condições para 

pagamento do valor do reembolso, desde que não afetem a situação econômico-financeira da 

sociedade. 

§ 4º - Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de cujus, 

incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos 

interessados perante a sociedade. 

§ 5º - Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão retirar-se da 

sociedade. 

 

Cláusula 17ª - A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, das 

responsabilidades pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de averbada a resolução 

ou retirada da sociedade. 

 

Parágrafo Único – A retira ou exclusão de sócio, não exime também a responsabilidade pelas 

obrigações sociais posteriores e em igual prazo como prevista nesta Cláusula, enquanto não se 

requerer a averbação da resolução. 

 

 

 

DO EXERCICIO SOCIAL, BALANÇO E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

 

Cláusula 18ª - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se no início da atividade, e 

após, em 01 de janeiro, terminando em 31 de dezembro, data em que anualmente serão levantados 

o inventário, o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico, devidamente transcrito em 

livro diário próprio, na forma da legislação vigente. 

§ 1º - Ao término de cada exercício social, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano, o administrador 

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, balanço 

patrimonial e Balanço de resultado econômico;  
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§ 2º - O resultado econômico apurado, para a sua destinação, depende de deliberação dos sócios, 

mas a critério da diretoria poderão ser levantados balanços intermediários, à medida que 

entenderem necessário;  

§ 3º - Os sócios cotistas poderão distribuir lucros intermediários à conta de lucros acumulados ou 

de reservas de lucros existentes no último balanço, anual ou balanço semestral intermediário; 

§ 4º - Depois de feitas às deduções legais, inclusive a provisão para imposto de renda, e da 

contribuição Social sobre o lucro, o resultado, sendo positivo (lucros), apurado em cada exercício 

social, ou em balanço intermediário, terá a aplicação que for dada pelos sócios, podendo de forma 

diferenciada da razão proporcional de suas respectivas participações no capital social; 

§ 5º - Os lucros apurados poderão ser distribuídos aos sócios, de acordo com a deliberação dos 

mesmos, podendo também, a critério dos sócios ficarem em reservas para futura apropriação e/ou, 

distribuição, ou compensação com prejuízos.  

§ 6º - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 

contas e designarão administradores, quando for o caso. 

 

Cláusula 19ª - Os prejuízos verificados serão compensados com os lucros, ou mantidos em conta 

especial para serem amortizados, e não o sendo, serão suportados pelos sócios proporcionalmente 

a participação nas quotas do capital. 

 

 

DAS MODIFICAÇÕES SOCIAIS E DISPOSIÇÕES LEGAIS ALTERAÇÃO 

 

Cláusula 20ª - As modificações que impliquem em alteração contratual, para ou designação ou 

destituição de administrador, sócio ou não, seguirão os dispositivos do código civil, capítulo IV, 

artigos 1052 a 1087. 

 

Cláusula 21ª - Em caso de aumento de capital terão preferência os sócios cotistas em igualdade de 

condições e na proporção das quotas de capital de cada um.  

 

Cláusula 22ª - Em caso de retirada de sócio, a preferência para a aquisição das quotas será dos 

sócios remanescentes.  

 

Cláusula 23ª - A sociedade manterá seus registros contábeis e fiscais necessários previstos em Lei 

e pertinentes a matéria.  

 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 24ª - Os casos omissos e não regulados pelo presente contrato social, serão regidos pela 

legislação em vigor. 



 

Req: 81300002334550 Página 8 

 

 

Cláusula 25ª - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do 

contrato social permanece em Chapecó/SC. 

 

Cláusula 26ª - A administradora declara sob as penas da Lei, de que não está impedida de exercer a 

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  

 

 

 

 

A sócia lavra o presente instrumento. 

 

CHAPECÓ/SC, 06 de maio de 2024. 

 

 

 

 
VANDERLEIA LIVI BONETI 
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